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Tornar mais seguro um mundo perigoso
UNIC Rio – 12/09/05 – “Chegamos a uma encruzilhada”, afirmou o Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, em 2003, ao refletir sobre os novos desafios à paz e à segurança e sobre o fracasso dos esforços do Conselho de Segurança para se chegar a um consenso quanto à ação a tomar em relação ao Iraque. Na data, ele exortou os líderes mundiais reunidos na Assembléia Geral a examinarem muito atentamente as questões políticas fundamentais, alertando que a inação traz o risco de erosão da segurança coletiva da comunidade mundial.

É neste quadro que os governos estão negociando o documento que deverá ser aprovado na Cúpula Mundial de 2005, neste mês de setembro.

Como primeiro passo do processo, um grupo independente (o Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança) – cuja criação foi anunciada pelo Secretário-Geral, no seu discurso perante a Assembléia Geral, em 2003 – divulgou, no final do ano passado (www.un.org/secureworld), a necessidade de um “novo conceito de segurança coletiva”, que resolveria os diversos desafios que, em grande medida, eram desconhecidos quando a ONU foi criada, em 1945. Alguns – o terrorismo que ataca, transpondo os continentes; as toxinas químicas e biológicas usadas como armas; e a proliferação de armas nucleares e sua aquisição por atores não-estatais – têm pairado sobre nós nos últimos anos, criando dificuldades aos mecanismos coletivos de segurança mundial.

Certas propostas do Grupo de Alto Nível foram subscritas pelo Secretário-Geral, em março de 2005, em seu relatório Em Maior Liberdade, e algumas delas serão, por sua vez, submetidas à aprovação pelos Estados-Membros em setembro ou, mais tarde, na Assembléia Geral do sexagésimo aniversário, que se prolongará pelo ano de 2006.

Para além de respostas importantes a novas ameaças, como um novo tratado mundial sobre terrorismo nuclear, os Governos têm discutido formas de melhorar o papel tradicional da ONU na manutenção de paz e de dar o apoio necessário a uma atividade que não cessa de aumentar. Eles analisaram também fórmulas para a criação de uma Comissão de Consolidação da Paz que prestaria auxílio aos países em transição entre a guerra e a paz duradoura e preencheria as lacunas que surgem no final dos mandatos de manutenção de paz. Eles também têm trabalhado em uma definição universal de terrorismo que constitua a base de uma convenção global contra o terrorismo.

Entre as outras propostas em análise, contam-se a importância da mediação e da resolução pacífica de conflitos, com uma recomendação para que sejam reforçados os bons ofícios do Secretário-Geral.

Comissão de Consolidação da Paz


Como os fatos e os números apresentados abaixo deixam bem claro, não basta pôr fim às guerras; a consolidação da paz é essencial, se pretendermos evitar o fenômeno da recaída no conflito. A ONU desempenha um papel vital, e cada vez mais importante, na consolidação da paz. Para conjugar e levar mais longe esses esforços, os Estados-Membros estão deliberando a criação de uma Comissão de Consolidação da Paz – um órgão consultivo e um mecanismo de coordenação para satisfazer as necessidades especiais de países que saem de conflitos e avançam em direção à recuperação e ao desenvolvimento.

O principal objetivo da Comissão seria juntar todos os atores pertinentes, para congregar recursos, aconselhar e propor estratégias inclusivas que visem a consolidação da paz e a recuperação após um conflito. Apoiaria – mas não substituiria – as atividades de planejamento e as políticas a nível nacional. Constituiria também um fórum onde os membros do Sistema da ONU, os principais doadores, os atores e organizações regionais pertinentes, as instituições financeiras internacionais e as autoridades nacionais ou de transição dos países em causa poderiam trocar informações sobre atividades de recuperação após o conflito, nas áreas da segurança e do desenvolvimento.

O trabalho da Comissão de Consolidação da Paz seria facilitado por um Escritório de Apoio à Consolidação da Paz, no seio do Secretariado da ONU, e por um Fundo Permanente para a Consolidação da Paz que seria financiado por meio de contribuições voluntárias.

Reforçar a manutenção de paz
As missões de manutenção de paz da ONU em todo o mundo continuam desempenhando um papel vital na promoção da paz e segurança internacionais. Todavia, há uma preocupação crescente com a sua capacidade de cumprir os mandatos e levarem a cabo operações com a capacidade e recursos suficientes. Nas conversações que antecederam a Cúpula, foi proposta a criação de uma força estratégica de reserva militar para reforçar missões em épocas de crise, bem como a criação de uma força permanente de intervenção rápida da polícia civil das Nações Unidas, em operações de manutenção de paz.

Foi sugerido também que os Governos reconheçam o papel fundamental das organizações regionais e que apoiem o reforço das parcerias entre a ONU a estas organizações. Reconhecendo as necessidades especiais da África, foi sugerido também o apoio a um plano decenal para constituir forças de reserva da União Africana.

Entre outros motivos de preocupação figuram a conduta do pessoal que trabalha nas missões de manutenção de paz e as notícias de exploração e abusos sexuais. Foi pedida aos Estados-membros a aplicação plena e enérgica da política de tolerância zero do Secretário-Geral em relação aos violadores e exigida a adesão dos soldados das forças de manutenção de paz aos mais elevados padrões de conduta. Foi igualmente pedido que aqueles que cometeram crimes não gozem de impunidade e que sejam tomadas medidas disciplinares adequadas em caso de infração.

Combater o terrorismo
Muitos Estados-Membros pensam que a autoridade moral da ONU na luta contra o terrorismo foi minada pela incapacidade dos Estados-Membros em chegarem a um acordo sobre a convenção global contra o terrorismo bem como a uma definição universal de terrorismo.

Essa definição foi proposta pelo Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança, e diz que “qualquer ato que tenha a intenção de provocar a morte ou danos corporais graves a civis e não combatentes, quando o objetivo de tal ato, pela sua natureza ou contexto, seja intimidar uma população, ou forçar um Governo ou uma organização internacional a fazer ou abster-se de praticar qualquer ato, não pode ser justificado de modo algum e constitui um ato de terrorismo”. No período que antecede a Cúpula de Setembro, tem havido discussões enérgicas, ao mesmo tempo que os Estados-Membros tentam expressar – através de perspectivas regionais e políticas diferentes – a sua condenação comum do fenômeno do terrorismo.

Na falta de uma convenção universal, foram aprovados treze tratados pela comunidade internacional, com o objetivo de reprimir as atividades dos terroristas, bem como o seu acesso a material e recursos financeiros. O mais recente, a Convenção Internacional para a Repressão de Atos de Terrorismo Nuclear, foi adotado pela Assembléia Geral em abril de 2005 e será aberto à assinatura na Cúpula Mundial.

Desarmamento e não-proliferação
As questões do desarmamento e da não-proliferação são áreas de debate vigoroso entre os Estados-Membros. Foi proposto que acedam e adiram a instrumentos juridicamente vinculativos como o Tratado de Não-proliferação das Armas Nucleares (TNP), a Convenção sobre Armas Químicas e a Convenção sobre Armas Biológicas e Tóxicas.
Outra proposta relaciona-se com um tratado de proibição de material físsil que estabeleceria um calendário para pôr fim à produção de urânio enriquecido, tanto para fins civis como para fins militares. Se houver o apoio adequado dos Estados-Membros, será pedido à Conferência das Nações Unidas sobre Desarmamento, sediada em Genebra, que inicie as conversações sobre o tratado.

Entre os outros aspectos de segurança coletiva que podem ser abordados durante a Cúpula Mundial de 2005, contam-se uma maior adesão aos tratados internacionais, como aquele sobre minas terrestres, e a melhoria da segurança no transporte marítimo de armas nucleares. As armas leves e de pequeno calibre também suscitam interesse: foi proposto o início de negociações para restringir a marcação, rastreio, comércio e transferência ilícitas das mesmas.

Combater o crime transnacional
Cada vez se tem mais consciência, em nível internacional, dos efeitos negativos do crime transnacional, como o contrabando e tráfico de seres humanos, drogas e armas leves e de pequeno calibre no  desenvolvimento, na segurança e nos direitos humanos. A corrupção enraizada, o recurso à violência para proteger as atividades criminais e as ligações estreitas entre as atividades criminosas e as elites políticas dificultam o estabelecimento do Estado de direito e a criação de instituições estatais eficazes. O crime organizado opera cada vez mais através de redes fluidas que se aproveitam dos procedimentos morosos de partilha de informações e da fraca cooperação no âmbito da investigação e indiciação criminal por parte dos Estados.
O combate ao crime organizado exige quadros regulamentares internacionais e mecanismos de cooperação. Mais de metade dos Estados-Membros da ONU ainda não assinou ou ratificou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional de 2000 e os seus três Protocolos nem a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 2003. A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção estará disponível para assinatura na Cúpula, sendo apenas necessária mais uma ratificação para que entre em vigor.

FATOS E NÚMEROS
· Cerca de metade dos países que saem de uma guerra recai na violência nos cinco anos seguintes.

· Nos últimos 15 anos, houve mais guerras civis que terminaram graças a negociações do que nos dois séculos anteriores.

· O rápido crescimento da atividade da ONU e das organizações regionais nas guerras civis coincide com uma queda acentuada da incidência destas. Desde 1992, o número de guerras civis que se registram num dado momento decresceu sistematicamente e, em 2003, sofreu uma redução de cerca de 40%, descendo para menos de 30.

· A mediação resultou em acordo em apenas 25% das guerras civis e somente alguns desses acordos conseguiram atrair os recursos políticos e materiais necessários à sua execução.
· Milhões de vidas poderiam ter sido salvas, se fossem dedicados mais esforços na aplicação dos acordos de paz. Dois casos importantes em que os acordos de paz não conseguiram ser implementados ocorreram em Angola (Acordo de Bicesse, de 1991) e em Ruanda (Acordos de Arusha, em 1993).

· Calcula-se que as organizações criminosas ganhem entre 350 bilhões e 500 bilhões de dólares anualmente graças ao tráfico de drogas, a sua principal fonte de renda. As receitas do comércio de droga têm sido ligadas ao financiamento de grupos terroristas e de outras atividades criminosas.

____________

Fonte: Um Mundo Mais Seguro: A Nossa Responsabilidade Comum, Relatório do Grupo de Alto Nível sobre as Ameaças, Desafios e Mudança - 2005.
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